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O QUE VAMOS TRATAR

• 1- A invalidade cientificamente demonstrada da ideia  de se 
medir a sustentabilidade de um sistema de previdência pelo 
critério déficit/superávit;

•2- Uma proposta para avaliar a sustentabilidade do RPPS: 
capitalização referencial

•3 - A sustentabilidade não é o único critério para avaliar um 
sistema de previdência. Apresentação de proposta de avaliação 
tridimensional;

•4- O DNA de inconstitucionalidade da atual reforma da 
previdência (PEC 287/2016) escancarado pela CPIPREV. Os fatos 
que  mostram que medidas menos lesivas aos direitos sociais não 
foram tomadas e que portanto há ofensa ao princípio 
constitucional da proporcionalidade.
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1- A invalidade cientificamente
demonstrada da ideia de se medir a
sustentabilidade de um sistema de
previdência pelo critério
déficit/superávit
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DISCURSO OFICIAL PARA A REFORMA

• Sistema previdenciário é avaliado por sua sustentabilidade somente;

• Sustentabilidade é medida pelos déficits ou superávits;

• Como há déficit, portanto é necessário melhorar a sustentabilidade do

sistema previdenciário;

• O Regime Próprio de Previdência Social é deficitário, logo, direitos

precisam ser cortados e o servidor precisará trabalhar até os 65 anos para

melhorar a sustentabilidade do RPPS.

Vamos provar, cientificamente, que isso é falso.
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SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA

Hipótese a ser testada:

Déficit ou superávit é uma boa medida para avaliarmos a 

sustentabilidade de um sistema previdenciário?
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SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA

Exemplo 1

Retirado do artigo de Bernardo Appy (economista e ex-secretário executivo do Ministério da

Fazenda), publicado no Estadão em 21/02/2017:

• Trabalhadores com 45 anos ou mais;

• Contribuição: 10% do salário;

• Podem se aposentar aos 50 anos com 5 anos de contribuição;

• Aposentadoria é o dobro do salário.

Sistema obviamente insustentável, porém nos primeiros cinco anos será

superavitário!!!!
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SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA

Exemplo 2

• Trabalhadores com 18 anos;

• Aposentam-se aos 73 anos com 55 anos de contribuição;

Ao se analisar o sistema no ano 56 de sua existência constata-se que o sistema

naquele ano é deficitário, pois apenas paga e não recebe nada.
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SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA

Portanto, os exemplos 01 e 02 mostram, com rigor 

científico, que a sustentabilidade de um sistema de 

previdência não pode ser medida pelo déficit ou superávit.
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SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA

Por que usamos déficit/superávit para medir a sustentabilidade de um sistema 

previdenciário?

• Isso decorre de um equívoco dos analistas que dizem que é o critério natural para

um sistema de repartição que é previsto na Constituição;

• Porém, a existência de Déficit/superávit oferece respostas equivocadas sobre o

assunto.
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• Quando usamos um critério, método ou ferramenta errada para analisar uma situação, 

tomamos decisões erradas.

• Como o critério do déficit/superávit não serve para medir a sustentabilidade, se 

insistirmos nele, tomaremos decisões erradas.

• Exemplo do médico que utiliza um aparelho de medir pressão para saber se seus 

pacientes estão com febre.

SUSTENTABILIDADE DA PREVIDÊNCIA MEDIDA PELO 
DÉFICIT/SUPERÁVIT: USANDO UMA FERRAMENTA ERRADA
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SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA

Mais um motivo para não medir a sustentabilidade do RPPS por déficit ou 

superávit:

• Desde 2013, com a implantação do FUNPRESP, não ingressam mais servidores no RPPS

com contribuição sobre o total da remuneração;

• Analisar o déficit ou superávit do RPPS nesse cenário é uma situação similar a que ocorreu

no exemplo 02;

• Não permitimos o ingresso de novos participantes do RPPS contribuindo sobre a

remuneração total e, apesar de décadas de contribuição já terem sido pagas, óbvio que o

sistema, daí em diante, será deficitário;

• A instituição da previdência complementar determinou que o RPPS será sempre deficitário.

Cada ano mais;

• Com a implantação do FUNPRESP, só há uma maneira de acabar com o déficit do RPPS:

mandar matar todos os aposentados e todos os servidores ativos ingressados até 2013.

Mas já demonstramos cientificamente que déficit e superávit não é uma medida adequada 

para a sustentabilidade de um sistema de previdência.
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Recursos desviados do RPPS
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O RRPS tende a extinção com o 
tempo
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A despesa com o RPPS está estável 
em relação ao PIB

15



2- Uma proposta para avaliar a
sustentabilidade do RPPS:
capitalização referencial
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UMA PROPOSTA PARA UMA JUSTA AVALIAÇÃO DA 
SUSTENTABILIDADE DO RPPS: CAPITALIZAÇÃO REFERENCIAL

• Como vimos, para um sistema de previdência e, em especial, para o RPPS

após a implantação do FUNPRESP, não é possível avaliar a

sustentabilidade pelo critério do déficit/superávit

• Um critério mais justo e que mediria de fato a sustentabilidade é o índice

de capitalização referencial individual (ICRI).

• O servidor que com suas contribuições individuais e do empregador(União)

capitalizadas no tempo conseguir um patrimônio para pagar sua

aposentadoria teria ICRI positivo.

• Um servidor que contribui por 35 anos não só tem ICRI positivo como paga

as aposentadorias de mais dois inativos por prazo indeterminado(Ver nota

técnica Unafisco 06/2017)
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Cada trabalhador tem uma conta na qual são depositadas suas contribuições e essas investidas
em ativos. Quando da aposentadoria, o trabalhador irá receber os rendimentos dessa conta.

Ex: Austrália, Dinamarca, Chile, México.

SISTEMAS DE PREVIDÊNCIA NO MUNDO

Fonte: Pensions at a Glance 2015. OCDE – Organização
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico

Repartição Simples

Capitalização

Adotado pela maioria dos países. Os benefícios dos aposentados e pensionistas são pagos com
as contribuições dos trabalhadores ativos.

Ex: Áustria, Bélgica, Canadá, Brasil.

Caracteriza-se pela existência de contas individuais, onde são controladas as contribuições dos
trabalhadores e empregadores, adicionando-se juros formando um patrimônio para efeito
referencial. Quando da aposentadoria, o valor acumulado na conta referencial é convertido em
um fluxo de pagamento dos benefícios usando uma fórmula baseada na expectativa de vida.

Ex: Suécia, Itália, China e Rússia.

Capitalização 
Referencial
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SISTEMAS DE PREVIDÊNCIA NO MUNDO – CAPITALIZAÇÃO 
REFERENCIAL 

• Contas nocionais – não lastreadas por ativos;

• Pay-as-you-go – na prática, as contribuições são dirigidas para pagamento

das aposentadorias atuais;

• Porém, no momento da aposentadoria, o benefício é calculado como se

houvesse a capitalização das contribuições.
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SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA

Mas afinal, o RPPS, para os servidores ingressados até a implantação da 

previdência complementar em 2013, é sustentável?

• Se adotarmos a capitalização referencial para avaliarmos se o patrimônio

acumulado na conta do servidor paga seu benefício, de maneira análoga mas não

idêntica ao que é feito em alguns países (Suécia, Itália, Rússia e China), a resposta

é SIM. Mostramos isso na Nota Técnica Unafisco 06/2017.

• O RPPS não é o vilão da previdência;

• Pelo contrário, sobram recursos para o Estado se fizermos a análise por meio de

uma capitalização referencial.
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Erros foram cometidos no passado em relação ao RPPS

Em 1999, o então ministro da previdência, Waldeck Ornellas, disse em entrevista ao 

jornal Zero Hora:

Waldeck Ornélas - Entre janeiro de 1992 e dezembro de 1994, a União aposentou 250 mil 

pessoas que iriam se aposentar pelo INSS e que foram aposentadas pelo Regime Jurídico 

Único, com o valor do último salário da titularidade. Isso fez com que, desde 1997, a despesa 

de pessoal crescesse quatro vezes e meia em relação aos inativos, e menos de duas vezes em 

relação aos ativos. O gasto com inativos, de 1987 a 1991, estava na faixa de 23% a 24% do 

gasto total com pessoal. Entre 1991 e 1994, elevou-se para 41%,...

21



Uma grupo de servidores não pode pagar pelos erros dos governos 

passados

Os servidores que ingressaram de 1993 a 2013,
contribuem sobre a totalidade de sua remuneração e por
meio da capitalização referencial fica demonstrado que
com 35 anos de contribuição pagam a aposentadoria de
quase três servidores pra sempre.
-
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3 - A sustentabilidade não é o único
critério para avaliar um sistema de
previdência. Apresentação de
proposta de avaliação tridimensional
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Inspirando-nos no estudo ‘Mercer’, buscamos estabelecer 
critérios para avaliar o sistema da Previdência Social. É o que 
chamamos de:

SUGESTÃO DE AVALIAÇÃO TRIDIMENSIONAL PARA UM SISTEMA DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL

AVALIAÇÃO 
TRIDIMENSIONAL

24



SUGESTÃO DE AVALIAÇÃO TRIDIMENSIONAL PARA UM SISTEMA DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONFORMIDADE 
SOCIAL

NORMATIVIDADESUSTENTABILIDADE

O quanto a previdência atende 
ao direito individual e social 

mente relevante de dignidade 
da pessoa humana que é 

assegurado pela constituição

Trata-se da viabilidade 
financeira do sistema

O quão eficientes são as leis 
existentes no sistema/como é 
dada efetividade às mesmas

(tanto em relação à 
arrecadação e fiscalização das 

contribuições quanto em 
relação aos benefícios)

AVALIAÇÃO 
TRIDIMENSIONAL
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4- O DNA de inconstitucionalidade da atual reforma
da previdência (PEC 287/2016) escancarado pela
CPIPREV. Os fatos que mostram que medidas menos
lesivas aos direitos sociais não foram tomadas para
melhorar a sustentabilidade e que, portanto, há
ofensa ao princípio constitucional da
proporcionalidade
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Dados da Receita Federal apresentados na CPIPREV em 17/08/2017
(em milhões)

Nas últimas sessões da CPI da Previdência...
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Nas últimas sessões da CPI da Previdência...

Depois da fala do Secretário da Receita Federal
na CPIPREV em 17/08/2017 admitindo que uma
lista enorme de medidas poderiam ser tomadas
– e não foram - para melhorar a arrecadação
das contribuições para a seguridade social, em
especial das contribuições previdenciárias, o
STF deveria ser acionado com um pedido de
suspensão da tramitação da PEC 287/2016 com
base no que veremos a seguir sobre o princípio
da proporcionalidade.



Enquanto isso, nas últimas notícias...
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Enquanto isso, nas últimas notícias...
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PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE

• Ministro Gilmar Mendes: Restrição a direitos fundamentais deve observar a Admissibilidade

Constitucional + Princípio da Proporcionalidade;

Tendo sua origem no direito alemão, o Princípio da Proporcionalidade também é abordado por

outros autores que também têm sua base de estudos na doutrina alemã, como por exemplo,

Ingo Wolfgang Sarlet, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero:

“O princípio da proporcionalidade, que constitui um dos pilares do Estado

Democrático de Direito Brasileiro, desponta como instrumento metódico de
controle dos atos – tanto comissivos quanto omissivos – dos poderes públicos,
sem prejuízo de sua eventual aplicação a atos de sujeitos privados.”

(Curso de Direito Constitucional: 4. ed. Ampl.)

• Admissibilidade Constitucional = a alteração proposta é compatível com os fins previstos

na CF/88?

• Princípio da Proporcionalidade = deve-se verificar se a proposta é adequada e necessária.
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PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE

Princípio da Proporcionalidade

Adequação Necessidade Razoabilidade

Verifica se os meios 
propostos alcançam 

os objetivos

Verifica se não há outros 
meios menos restritivos 

aos direitos fundamentais

Resultado x 
Sacrifício Social

(Custo-Benefício)
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PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE

Reforma da Previdência (PEC 287)

É adequada? É necessária? É razoável?

Não; os próprios “objetivos” 
não se adequam à 

realidade, havendo um 
equívoco ao utilizar um 

“déficit” para justificá-la.

Ainda que fosse adequada, 
haveria outros meios bem menos 

restritivos aos direitos 
fundamentais para alcançar os 

supostos objetivos da PEC.

O resultado não justifica o 
sacrifício social que será 

suportado por toda a 
sociedade.
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Que FATOS já foram apurados pela CPIPREV que mostram que a

PEC 287/2016 tem o DNA da inconstitucionalidade por ofender o

princípio da proporcionalidade (falta de necessidade)?

1- Não foram esgotados todos os meios de combate a sonegação

das contribuições para a seguridade social e, em especial, das

contribuições previdenciárias. Não há investimento no combate à

sonegação;

2- Não foram esgotados todos meios para agilizar e dar efetividade

na cobrança dos devedores da previdência;

3- Não foram extintos os benefícios fiscais economicamente

ineficientes;
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Que FATOS já foram apurados pela CPIPREV que mostram que a

PEC 287/2016 tem o DNA da inconstitucionalidade por ofender o

princípio da proporcionalidade (falta de necessidade)?

4- A desoneração da folha de pagamento que causou grande perda

de recursos para a previdência e não trouxe benefícios

econômicos ainda continua produzindo efeitos;

5- O governo concede novos REFIS (parcelamentos especiais) que

desestimulam o pagamento voluntário dos tributos (MP 783 e MP

793), inclusive as contribuições para a seguridade social; Somente

o PLC da MP 783 tem um custo pro Estado de 543 Bilhões!!!

6 - O governo concede redução de alíquota da contribuição

previdenciária paga pelo agrobusiness de 2% para 1,2% (MP 793).

Saiu do Palácio do Planalto com custo de mais de 10 Bilhões!!!
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Que FATOS já foram apurados pela CPIPREV que mostram que a

PEC 287/2016 tem o DNA da inconstitucionalidade por ofender o

princípio da proporcionalidade (falta de necessidade)?

7- A concessão frequente de REFIS(parcelamentos especiais) faz a

arrecadação espontânea das contribuições para a seguridade

social cair 27,5 bilhões por ano (55% de 50 bilhões, conforme

mostrado na Nota Técnica Unafisco 03/2017);

8 – Não são esgotados os meios de combate às fraudes nos

benefícios (56 bilhões por ano , segundo dados do

TCU(reportagem do O Globo de 20/08/2017);

9- Recursos de contribuições ara seguridade social são desviados

por meio da DRU;



Que FATOS já foram apurados pela CPIPREV que mostram que a

PEC 287/2016 tem o DNA da inconstitucionalidade por ofender o

princípio da proporcionalidade (falta de necessidade)?

10- Os recursos desviados da previdência para grandes

investimentos públicos não retornaram (construção de Brasília,

criação da CSN...) e não são levados em conta na parte financeira

da avaliação do sistema de previdência. Fala-se em 1,5 trilhão de

reais se os valores forem atualizados;

11 – O sonegador de contribuições previdenciárias não vai para a

cadeia, pois o crime tributário é extinto com o pagamento;

12- As projeções oficiais para o futuro da previdência são feitas

com base em dados equivocados;
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Quando se retiram direitos sociais sem fazer a lição de casa na

cobrança dos grandes devedores, no combate à sonegação, na

retirada de benefícios fiscais ineficientes, no fim da extinção da

punibilidade dos crimes tributários, quem pagará o pato não serão

os empresários da Avenida Paulista e sim a grande massa de

trabalhadores urbanos, rurais e do serviço público.
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